
NOVELA SEM FIM

Sem nada a mostrar no Senado, Rodrigo
Cunha dispara “críticas” a Marcelo Victor

Senador tenta maquiar sua inexpressividade 
com ataques a deputado

O reajuste será implementado de maneira gradual

OPERAÇÃO LOKI

Polícia Civil desmantela esquema de fraudes em concursos públicos
Investigações revelaram que a organização criminosa possuía diversos núcleos de atuação

Prefeitura de Maceió 
promove iniciativa  

para celebrar os 
festejos juninos

VALORIZAÇÃO
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Governador anuncia reajuste 
salarial de 5,79% para 
servidores estaduais

Kits robótica continuam encaixotados
 em escolas de União dos Palmares

É OFICIAL

É SÓ ROLO!

Medida visa proteger 
pessoas superendividadas 

e estimular a economia 

Prefeito é suspeito de 
participar de venda ilegal 

de uma área pública

Lula amplia “Mínimo 
Existencial” para R$ 600 
e possibilita repactuação 
de dívidas

Câmara de Rio 
Largo recebe pedido 

para investigar 
Gilberto Gonçalves

Trenzinho do 
Forró leva 
animação 

junina à orla de 
Maceió

INVEJA E DIFAMAÇÃO

Município de 65 mil habitantes recebeu R$ 7,48 milhões do governo federal

É SÃO JOÃO!
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VONEY MALTA

Chernobyl de Maceió

Gaspar quer castração química para agressor 
sexual; advogado diz que é inconstitucional

A manifestação do senador 
Renan Calheiros (MDB) contra a 
proposta de instalação de um ter-
minal de ácido sulfúrico no Porto 
de Maceió, em Alagoas, merece 
atenção e reflexão. Calheiros, co-
nhecido por suas posições firmes 
e polêmicas, direcionou críticas 
ao prefeito JHC (PL) e ao presi-
dente da Câmara dos Deputados, 
Arthur Lira (PP), afirmando 
que ambos desconsideraram as 
vítimas da Braskem ao apoiar a 
construção do terminal, compa-
rando a situação com o desastre 
de Chernobyl.

A preocupação de Renan Ca-
lheiros em relação à instalação 
do terminal é legítima. Segundo 
uma reportagem do jornalista 
Carlos Madeiro, do portal UOL, 

o projeto envolve a construção 
de um tanque gigantesco para 
armazenar ácido sulfúrico, o qual 
seria localizado em uma área ur-
bana próxima aos corais da praia 
de Pajuçara. Essa proximidade 
suscita preocupações quanto aos 
impactos ambientais e à seguran-
ça da população local.Ao men-
cionar a tragédia de Chernobyl, 

Renan Calheiros busca 
destacar as poten-

ciais consequências 
negativas que uma 
instalação inade-
quada pode trazer 
para a região.

O desastre 
nuclear ocorrido 
em 1986 deixou um 
legado de destruição 

e problemas de saúde, mostran-
do como decisões equivocadas 
podem afetar gravemente a vida 
das pessoas e o meio ambiente. 
Nesse sentido, o senador levanta 
uma importante questão sobre 
a responsabilidade dos líderes 
políticos em proteger a segurança 
e o bem-estar da população.

O debate sobre a instalação 
do terminal de ácido sulfúrico no 
Porto de Maceió deve envolver 
diferentes perspectivas e conside-
rar os impactos econômicos, so-
ciais e ambientais. É necessário 
buscar soluções que equilibrem 
o desenvolvimento econômico e 
a preservação do meio ambien-
te, garantindo a segurança da 
população e a sustentabilidade a 
longo prazo.

EXPEDIENTE

O deputado federal Al-
fredo Gaspar (União Bra-
sil-AL) apresentou, na se-
mana passada, Projeto de 
Lei para que estupradores/
agressores sexuais sejam 
castrados quimicamente.

‘’O condenado só terá 
direito ao livramento con-
dicional se aceitar volunta-
riamente a castração para a 
diminuição do ímpeto sexu-
al e da libido’’, diz Gaspar 
em sua conta no Instagram.

A ideia é que com essa 
punição ocorra redução 
na reincidência em cri-
mes sexuais no Brasil.

Para o advogado Leonardo 
de Moraes, ‘’A castração quí-
mica, mesmo nos crimes se-
xuais, é medida absolutamen-
te inconstitucional. É possível 
punir garantindo o mínimo de 
dignidade a qualquer ser hu-
mano. A gravidade do crime 
é medida pelo tempo da pena, 
e não por sua crueldade’’.

Segundo ele, ‘’O nome Es-
tado Democrática de Direito 
quer dizer, dentre outras fi-
nalidades, que o Estado tem 
limites ao exercício do direito 
de punir. Vale dizer, a puni-
ção criminal é função exclu-
siva do Poder Público, po-

rém é exercida com limites’’.  
O advogado - que é pro-

fessor e especialista em Di-
reito Criminal, diz ainda que 
‘’Qualquer pena que viole a 
dignidade da pessoa humana 
ou seja cruel, fere de mor-
te a Constituição Federal’’.
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O trabalho análogo à escravidão vem ganhando 
cada vez mais visibilidade no Brasil, em razão do 
crescente número de casos. Isso também chama a 
atenção das empresas, que precisam estar atentas às 
condições a que são expostos seus colaboradores, 
principalmente, seus terceirizados, pois, também 
nesses casos, são corresponsáveis por esses atos.

E não adianta, depois que os casos ocorrem, 
buscar afirmar que não sabiam, pois terão que 
responder judicialmente, e na grande maio-
ria das vezes com razão. Além de ter que en-
frentar um grande desgaste para a marca, que 
se vê prejudicada, impactando nos resultados 
dos negócios. Ou seja, é preciso entender mui-
to o tema para poder combater tais práticas.

“O tema é complexo para empresas, pois 
tem as questões criminais e trabalhistas que são 
muito graves e, além disso, o desgaste da ima-
gem quando enfrenta uma crise gerada pela de-
núncia de trabalho escravo. Nos últimos anos, 
temos visto diversos casos de eventos que preju-
dicaram a imagem de empresas, o que deman-
da tempo e muito trabalho para recuperar o va-
lor perdido pela marca”, alerta Rosa Sborgia, 
sócia da Bicudo e Sborgia Marcas e Patentes.

O trabalho análogo à escravidão é aquele que resulta das 
seguintes situações:

submissão do colaborador a trabalhos forçados 
ou a jornada exaustiva;

LEI
É preciso entender muito o tema para poder combater tais práticas

sujeição de trabalhador a condições de-
gradantes de trabalho;

restrição da locomoção do trabalhador 
(por dívida contraída, impedimento do uso 
de qualquer meio de transporte por parte 
do trabalhador ou por qualquer outro meio 
com o fim de retê-lo no local de trabalho);

vigilância ostensiva a fim de retê-lo no 
local de trabalho;

posse de documentos ou objetos pesso-
ais do trabalhador, por parte do emprega-
dor ou de seu preposto, a fim de retê-lo no 
local de trabalho.

Empresas podem ser associadas a trabalho análogo 
ao escravo sem saber - veja como prevenir
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INVEJA E DIFAMAÇÃO

OPERAÇÃO LOKI

Senador tenta maquiar sua inexpressividade com ataques a deputado

Nesta terça-feira (2), a Divisão 
Especial de Investigação e Capturas 
(Deic), da Polícia Civil de Alagoas, 
deflagrou a segunda fase da Opera-
ção Loki, com o objetivo de desar-

ticular uma organização criminosa 
envolvida em fraudes a concursos pú-
blicos nos Estados de Alagoas e Per-
nambuco. Ao todo, 16 mandados de 
busca e apreensão foram cumpridos.

Sob a coordenação do delegado 
Igor Diego, a ação policial foi divi-
dida em dois núcleos de atuação. 
Em Alagoas, as diligências ocorre-
ram nas cidades de Maceió, Joa-
quim Gomes, Colônia Leopoldina 
e Arapiraca. Já em Pernambuco, 
as investigações se concentraram 
nas cidades de Recife, São Louren-
ço da Mata, Toritama e Limoeiro.

Durante a operação, diversos 
equipamentos eletrônicos, incluindo 
celulares e notebooks, foram apre-
endidos como evidências. As inves-
tigações, que duraram mais de oito 
meses, tiveram início com a primei-
ra fase da Operação Loki, que apu-
rou fraudes nos concursos públicos 
da Polícia Civil, Polícia Militar e 
Corpo de Bombeiros em Alagoas.

Desta vez, a ação policial concen-
trou-se nos responsáveis por anga-
riar clientes e organizar as fraudes. A 
Polícia Civil de Alagoas contou com 
o apoio da Polícia Civil de Pernam-
buco, por meio de agentes da Drac-

co, que atuaram sob a coordenação 
da delegada Viviane Santa Cruz.

As investigações revelaram que a 
organização criminosa possuía diver-
sos núcleos de atuação, incluindo os 
aliciadores, o líder responsável por 
estabelecer os valores a serem pagos 
pelos candidatos, indivíduos que se 
inscreviam nos concursos para obter 
as provas ou fotografá-las, pessoas 
encarregadas de responder às provas 
e um fornecedor de equipamentos, 
como pontos eletrônicos e cartões 
magnéticos, responsável por trans-
mitir as respostas aos candidatos.

Na primeira fase da Operação 
Loki, 12 pessoas foram presas, in-
cluindo um dos líderes do grupo, 
um ex-policial militar alagoano, 
capturado na cidade de João Pes-
soa, na Paraíba. A continuidade das 
ações demonstra o empenho das 
autoridades na repressão a esse tipo 
de crime que compromete a lisura 
dos concursos públicos e a confian-
ça da sociedade nas instituições.

Polícia Civil desmantela esquema de 
fraudes em concursos públicos

Investigações revelaram que a organização criminosa possuía diversos núcleos de atuação

O deputado estadual Marce-
lo Victor tem se destacado como 
uma figura política influente e 
atuante em Alagoas, trabalhando 
para o desenvolvimento do esta-
do. No entanto, apesar de seu tra-
balho, suas conquistas têm sido 
alvo de críticas infundadas por 
parte do senador Rodrigo Cunha.

Cunha, representante de Ala-
goas no Senado Federal, tem de-
monstrado pouco engajamento em 
suas responsabilidades políticas e, 
ao invés de focar em seu próprio 
trabalho, opta por criticar o desem-
penho de outros políticos compro-
metidos com o avanço do estado.

Em declaração feita no Canhão 
PodCast, na segunda-feira, 19, 
Cunha expressou sua preocupação 
com a influência de Marcelo Victor 
e o responsabilizou pela escolha do 
atual governador, Paulo Dantas. 
No entanto, Cunha parece ter es-
quecido de mencionar que a esco-
lha de Dantas ocorreu no dia 15 de 

maio pela Assembleia Legislativa de Alagoas, com 
a participação de todos os deputados estaduais.

Paulo Dantas recebeu um total de 21 votos, sen-
do eleito para ocupar o cargo deixado por Renan 
Filho. Além disso, é importante ressaltar que Dan-
tas foi eleito novamente em novembro, dessa vez 
em votação popular, onde derrotou o próprio Ro-

drigo Cunha na disputa pelo cargo de governador.
É lamentável que o senador Cunha opte por ata-

car a figura de Marcelo Victor, ignorando suas con-
quistas e a vontade popular expressa nas eleições. 
Ao invés de focar em seus próprios compromissos 
políticos e no trabalho em prol de Alagoas, Cunha 
parece preferir desmerecer os esforços alheios.
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Sem nada a mostrar no Senado, Rodrigo
Cunha dispara “críticas” a Marcelo Victor
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Nesta terça-feira (20), a partir das 18h30, terá 
início a primeira viagem do Trenzinho do Forró, 
uma emocionante experiência proposta pela Pre-
feitura de Maceió. Durante a programação do 
evento Massayó... Sol, Mar, Forró 2023, morado-
res locais e turistas terão a oportunidade de des-
frutar de um passeio encantador pela orla da cida-
de, embalados pelo tradicional forró pé-de-serra.

Ao som do triângulo, zabumba e sanfona, os 
passageiros do Trenzinho do Forró poderão se 
divertir ao ritmo dos clássicos desse gênero mu-
sical tão apreciado em todo o Nordeste. A inicia-
tiva busca resgatar as tradições juninas e propor-
cionar uma experiência única aos participantes.

O embarque para o Trenzinho do Forró acon-
tecerá na Vila Iluminada, localizada em Jaraguá, 
e partirá dali em direção à orla. Durante o per-
curso, serão realizadas duas paradas estratégicas 
para embarque e desembarque de passageiros: 
a primeira na Feirinha da Pajuçara e a segun-
da no Espaço Maceió é Massa (Antigo Alagoi-
nhas). Após a aventura pelo litoral, o retorno 
da viagem está previsto para a Vila Iluminada.

É SÃO JOÃO! 

Prefeitura de Maceió promove iniciativa para celebrar os festejos juninos 

A Baia dos Cavalos, localizada 
no acesso ao Vale do Reginaldo e 
que abriga os estábulos dos car-
roceiros e catadores de recicláveis 
da região, finalmente será ilumi-
nada. Essa iniciativa faz parte de 
uma série de ações promovidas 
pela Prefeitura Municipal de Ma-
ceió, que busca levar melhorias às 
populações mais vulneráveis, atin-
gindo lugares que nunca haviam 
sido contemplados anteriormente 
na história do município

Os serviços de iluminação se-
rão executados pela Autarquia 
Municipal de Iluminação Pública 
de Maceió (Ilumina). O projeto 
inclui a instalação de iluminação 
em toda a extensão da rua onde se 
encontram as áreas destinadas ao 
abrigo dos animais, como cavalos, 
burros e mulas. Serão utilizados 
10 postes de concreto, com uma 
rede multiplexada de 447 metros. 
Cada poste será equipado com 
um braço de IP, no qual serão ins-
taladas luminárias LED de 120W.

Segundo Camila Porciúncula, 
diretora-presidente da Ilumina, 
a demanda por iluminação nessa 
região está alinhada com as priori-
dades da gestão do prefeito JHC, 
que busca atender às pessoas em 
situação de vulnerabilidade social, 
como os carroceiros. “Essas pes-
soas e seu trabalho, que são fontes 
de renda, não serão mais invisí-

População vulnerável é beneficiada com 
melhorias no acesso ao Vale do Reginaldo 

Baia dos Cavalos recebe iluminação 
pública em ação da Prefeitura de Maceió

veis. Elas desempenham um papel 
muito importante na sociedade, e 
estamos extremamente felizes em 
fornecer, pela primeira vez, uma 

iluminação pública de qualidade, 
com tecnologia LED, para essas 
famílias e para essa localidade.”

A escolha das luminárias LED, 

de acordo com a diretora, deve-se 
às suas características de eficiência 
energética, longa vida útil e alta 
qualidade de iluminação.

Trenzinho do Forró leva animação 
junina à orla de Maceió 
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O Ministério Público de 
Sergipe (MPSE) tomou uma 
medida enérgica ao ajuizar 
uma ação civil pública exigin-
do o recolhimento imediato 
dos produtos da marca Nat-
ville fabricados entre janeiro 
e maio de 2023. Essa medida 
foi tomada após a Agência 
Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa) suspender 
a comercialização, distribui-
ção e uso desses produtos.

A suspensão ocorreu 
depois que o Ministério 
da Agricultura e Pecuária 
constatou que a produção 
de leite integral, leite des-
natado (embalagem de 1 
litro) e soro de leite em pó 
parcialmente desminerali-
zado 40% (embalagem de 25 
kg) foi realizada sem a devida 
autorização do órgão, sem as 
devidas condições de higie-

ne e controle de qualidade.
A promotora Euza Mis-

sano, responsável pela ação, 
esclareceu que a medida não 
se restringe apenas à retirada 

dos produtos, mas também 
ao recolhimento e substi-
tuição dos mesmos. “Tudo 
diz respeito à questão da se-

gurança do produto e aos 
protocolos sanitários para 
sua fabricação”, afirmou.

Além disso, Missano re-
velou que foi constatado 

que a fábrica estava utili-
zando o registro de outra 
empresa do mesmo grupo 
localizada em Alagoas para 
viabilizar a produção dos 
itens, quando na realidade 
isso estava ocorrendo em 
Nossa Senhora da Glória, 
no Alto Sertão sergipano.

A Natville informou que 
suspendeu a comerciali-
zação dos lotes indicados 
pela Anvisa desde o dia 17 
de maio e implementou um 
programa de recall para re-
colhimento e substituição 

dos produtos. A empresa afir-
mou que já está tomando me-
didas administrativas e judi-
ciais para lidar com a situação.

A Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justi-
ça (STJ), por unanimidade, 
decidiu que na ação anulató-
ria de testamento o valor da 
causa pode ser fixado tendo 
como base o valor líquido do 
acervo patrimonial apurado 
a partir das primeiras decla-
rações prestadas na ação de 
inventário dos bens deixados 
pelo testador, sendo vedada 
a fixação do valor da causa 
em quantia muito inferior 
àquela desde logo estimável.

Segundo o colegiado, ain-
da que a fixação por estimati-
va seja amplamente aceita pela 
jurisprudência do STJ, em es-
pecial nas hipóteses em que é 
incerto o proveito econômico 
pretendido com a ação, esse 
tipo de atribuição não signifi-
ca discricionariedade ou arbi-
trariedade das partes em con-

ferir à causa qualquer valor.
“O fato de o testamento 

não ter conteúdo econômi-
co imediatamente aferível ou 
quantificável, dificultando a 
identificação sobre o exato 
valor desse negócio jurídi-
co e, consequentemente, do 
exato valor da causa na ação 
que se pretende anulá-lo, não 
dispensa as partes do dever de 
atribuir à causa valor certo, 
ainda que baseado apenas em 
estimativa”, afirmou a relato-
ra, ministra Nancy Andrighi.

No caso analisado, oito 
pessoas ajuizaram a ação 
anulatória de testamento, 
atribuindo à causa, sem que 
fosse especificado nenhum 
critério para a estimativa, o 
valor de mil reais. Após o ju-
ízo de primeiro grau ajustar 
este valor para R$ 1,6 mi-
lhão, o Tribunal de Justiça 

de Alagoas (TJAL) o reduziu 
para R$ 1,3 milhão. Para o 
TJAL, este valor correspon-
deria à estimativa do valor 
líquido do acervo patrimo-
nial deixado pelo testador.

No recurso dirigido ao 
STJ, os autores alegaram que, 
como não haveria conteúdo 
econômico imediato na ação 
anulatória de testamento, se-
ria incabível a atribuição do 
valor da causa nos moldes fei-
tos tanto pela primeira quanto 
pela segunda instância. Con-
testaram, também, a aplica-
ção de multa pela ausência de 
recolhimento de custas pro-
cessuais na hipótese em que 
não houve deferimento da 
gratuidade judiciária e tam-
pouco incidente de impug-
nação à gratuidade judiciária.

O presidente da Comis-
são de Constituição e Jus-
tiça (CCJ), Davi Alcolum-
bre (União-AP), confirmou 
para a próxima quarta-feira 
(21) a sabatina do advogado 
Cristiano Zanin, indicado 
para o cargo de ministro do 
Supremo Tribunal Fede-
ral (STF). A arguição está 
marcada para as 10h. Nesta 
quinta-feira (15), o senador 
Veneziano Vital do Rêgo 
(MDB-PB) leu o relatório à 
mensagem (MSF 34/2023 ), 
encaminhada pelo presiden-
te da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva.Neste tipo de 
proposição, o relator não se 
manifesta a favor ou contra 
a indicação da autoridade. 

O parlamentar se limita 
a analisar se a mensagem 
presidencial atende a crité-
rios objetivos definidos pela 
Constituição. No caso dos 
ministros do STF, a Car-
ta Magna exige mais de 35 
anos e menos de 70 anos de 
idade, notável saber jurídi-
co e reputação ilibada. Para 
Veneziano Vital do Rêgo, o 
integrante do Poder Judici-
ário “deve sempre lembrar 
de ter e manter equilíbrio, 

senso de justiça, indepen-
dência e imparcialidade”.— 
Quem julga deve reconhecer 
os limites que suas decisões 
podem alcançar, ou seja, 
não se permitir aos extrapo-
lamentos que, às vezes, se 
mostrem irresistíveis e que 
fazem periclitar as bases fir-
mes nas quais fincam-se as 
instituições democráticas. 

Julgar é, portanto, estar 
desassombrado ante a quais-
quer investidas insurgentes 
e perturbadoras originadas 
dos que descomprometidos 
estejam com a solidez dos 
postulados republicanos 
— afirmou.O relator des-
tacou a carreira acadêmica 
e profissional de Cristiano 
Zanin. Formado pela Pon-
tifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC-SP) em 
1999, o indicado foi estagiá-
rio no Ministério Público e 
no Poder Judiciário de São 
Paulo. Atuou em diversos 
âmbitos do direito, como 
empresarial e falimentar, 
aeronáutico, marítimo, elei-
toral e internacional. Tam-
bém tem experiência na 
defesa de órgãos de mídia 
e em recuperação judicial.

JUSTIÇA

No caso analisado, oito pessoas ajuizaram a ação anulatória de testamento
Valor da causa na ação anulatória de 

testamento deve ser baseado no patrimônio

CRIME
Ação civil pública foi ajuizada após Anvisa 

suspender a comercialização dos itens

O relatório ressalta a conduta de Cristiano 
Zanin como advogado junto ao STF

Fábrica de leite sergipana usa irregularmente 
registro de empresa alagoana, diz MP-SE

Davi confirma para quarta sabatina 
de Zanin, indicado ao Supremo

NO SENADO

MACEIÓ, 20 DE JUNHO DE 2023 - ANO I - EDIÇÃO 011 -  R$ 2,00 



7

Jullyene Lins, ex-mulher 
do deputado Arthur Lira 
(PP) e atual presidente da 
Câmara Federal, voltou a 
expressar nas redes sociais 
o seu medo de ser vítima de 
represálias devido às denún-
cias que fez contra o político 
alagoano. Ela também men-
cionou a impunidade como 
uma regra no país. Por meio 
de sua conta no Twitter, 
Jullyene afirmou que “não 
é simplesmente o medo de 
morrer, é saber que posso 
morrer e ver aqueles que hoje 
denuncio imperando sob 
o manto da impunidade!”.

Jullyene Lins tornou suas 
acusações públicas em uma 
entrevista concedida à equi-
pe do ICL Notícias no dia 
6 de junho. Segundo ela, 
“malotes de dinheiro” prove-
nientes de propina eram en-
tregues regularmente a Lira. 
Além disso, Jullyene deta-
lhou o funcionamento do es-
quema e relatou as agressões 
que sofreu e ainda sofre.A 
ex-mulher de Lira revelou 
detalhes sobre o relaciona-
mento abusivo com o polí-
tico e afirmou que se man-
tinha constantemente em 
deslocamento para garantir 
sua segurança. Ela também 
mencionou que o patrimônio 
oculto do presidente da Câ-
mara, Arthur Lira, provavel-
mente quadruplicou desde 
2019. De acordo com Jullye-
ne, naquela época, o valor es-
timado era de R$ 40 milhões.

No entanto, a situação 
teria mudado drasticamen-
te.”Acredito que esse va-
lor deva ter quadruplicado, 
pois há apartamentos ava-
liados em R$ 10 milhões, 
casas também no valor de 
R$ 10 milhões, fazendas e 
gado. Não falo em núme-
ros precisos porque é muito 
difícil. Como uma pessoa 
com a origem dele, com a 
mãe sendo professora e o 
pai funcionário de colégio, 
entra na política, cresce e 
de repente tem um salto tão 
grande?”, questionou Jullye-
ne.Jullyene Lins foi casada 
com Arthur Lira até 2007 
e teve dois filhos com ele.

Suas denúncias têm le-
vantado questões sobre a im-
punidade no cenário político 
brasileiro e gerado preocu-
pações com relação à segu-
rança da ex-mulher do pre-
sidente da Câmara Federal.

CASOS DE FAMÍLIA

Jullyene Lins sobre 
ex-marido deputado:

vive sob manto da 
impunidade

Ex-mulher de Arthur Lira 
denuncia impunidade e teme 

por sua vida

Na segunda-feira, 19, o governa-
dor Paulo Dantas anunciou, durante 
uma reunião realizada no Palácio Re-
pública dos Palmares, o reajuste sala-
rial de 5,79% para os servidores esta-
duais, referente à data-base de 2022. 
Essa medida foi resultado de nego-
ciações conduzidas com os líderes do 
Movimento Unificado dos Servidores, 
os quais buscavam uma solução viá-
vel dentro dos limites estabelecidos 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

O reajuste salarial será implemen-
tado de maneira gradual, conforme 
estabelecido na proposta acordada. A 
partir da folha salarial de outubro, será 
incorporado um percentual de 3%. Em 
seguida, na folha de janeiro de 2024, 
os 2,79% restantes serão implementa-
dos, completando assim o reajuste total.

O objetivo dessa revisão salarial 
é recompor as perdas inflacionárias 
ocorridas no ano anterior, com base 
no Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA). Durante a 
reunião, os servidores solicitaram ao 
governador que considerasse antecipar 
o complemento do reajuste (2,79%) 
para o mês de dezembro deste ano, 
desde que houvesse um aumento sa-
tisfatório na receita líquida do Estado.

Paulo Dantas ressaltou que as re-

Os ativistas políticos Alex Fernandes dos Santos, Helder Cavalcante de Moura, Cí-
cero Leonardo Terto da Silva e Marivaldo Fragoso entraram com um pedido na Câmara 
Municipal de Rio Largo para a abertura de uma Comissão Especial de Inquérito (CEI) 
com o objetivo de investigar o prefeito Gilberto Gonçalves. Os requerentes desejam que 
sejam apuradas as responsabilidades do prefeito Gonçalves em relação a uma operação 
fraudulenta envolvendo a venda ilegal de uma área pública pertencente ao município.

O terreno em questão, com uma extensão de 2 milhões de metros quadrados e 
avaliado em R$ 68 milhões, foi vendido de forma irregular por apenas R$ 0,25 o me-
tro quadrado para uma empresa chamada MSL Empreendimentos LTDA, do grupo 
Buriti, sem que os trâmites legais adequados fossem seguidos. Tanto o prefeito quanto 
todos os vereadores de Rio Largo foram alvos de mandados de prisão em relação a esse 
caso.Em 2020, o promotor de justiça da 2ª Vara Cível de Rio Largo, juntamente com 

VALORIZAÇÃO

É SÓ ROLO!

O reajuste será implementado de maneira gradual

Governador anuncia reajuste salarial 
de 5,79% para servidores estaduais

Prefeito é suspeito de participar de venda 
ilegal de uma área pública

ceitas do Estado foram impactadas por 
duas leis complementares de compen-
sação de ICMS, resultando em um 
desafio financeiro. No entanto, ele re-
conheceu a importância de buscar a re-
composição das perdas inflacionárias do 
ano passado e tomou a decisão pessoal 
de atender às demandas dos servidores.

Com esse anúncio, o governo esta-
dual demonstra sua preocupação em 

equilibrar as finanças públicas e ao 
mesmo tempo valorizar os servidores, 
garantindo uma recomposição salarial 
que visa adequar os vencimentos às ne-
cessidades econômicas atuais. O rea-
juste gradual estabelecido permite que 
o impacto financeiro seja absorvido de 
maneira planejada, buscando garantir 
a sustentabilidade das contas públicas.

Câmara de Rio Largo recebe pedido 
para investigar Gilberto Gonçalves
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o Procurador-Geral de Justiça de Alago-
as, apresentaram um acordo de não per-
secução civil para encerrar o processo. 

O acordo estabelecia que a MSL 
Empreendimentos LTDA realizaria 
uma obra de saneamento nos conjun-
tos habitacionais do bairro Brasil Novo, 
no valor de R$ 15 milhões, e que os 
demais envolvidos pagariam multas e 
reconheceriam o crime. Além disso, a 
empresa ficaria com o terreno de mais 
de 2 milhões de metros quadrados.Os 
requerentes argumentam que a legis-
lação que estabelece o acordo de não 
persecução civil determina que, caso 
não seja possível devolver o bem, os 
réus devem realizar uma reparação 
correspondente ao dano causado, pa-
gar multas, reconhecer a culpa e cum-
prir a parte da pena a ser definida. 

No entanto, no caso de Rio Largo, 
a empresa criminosa, ou seja, a MSL 
Empreendimentos LTDA, ficou com o 
imóvel adquirido ilegalmente para ven-
dê-lo e obter lucro, enquanto os demais 
envolvidos pagaram multas e ficaram 
impunes, deixando o município sem a 
terra e apenas com o compromisso da 
empresa executar as obras de sanea-
mento, as quais não correspondem nem 
à metade do valor real do terreno, con-
forme mencionado no requerimento.

O grupo de requerentes argumenta 
que o prefeito e os vereadores come-
teram prevaricação ao não questionar 
o acordo prejudicial ao município. Se-
gundo eles, Gilberto Gonçalves, ao não 
contestar esse acordo prejudicial para 
o município e toda a população, e ao 
ser conivente com a continuidade da 
ilegalidade, cometeu crime de preva-
ricação e renúncia dos bens e rendas 
públicas do município, assim como os 
demais envolvidos, que possuem res-
ponsabilidade legal em conjunto com 
o prefeito em seus respectivos cargos.
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Segundo informações di-
vulgadas pelo jornal Folha 
de S.Paulo nesta terça-feira, 
20, os kits de robótica adqui-
ridos há um ano e três meses 
por meio de um contrato sob 
suspeita de corrupção ainda 
estão encaixotados nas esco-
las municipais de União dos 
Palmares. O município, com 
uma população de 65 mil ha-
bitantes, localizado na zona 
da mata alagoana, recebeu 
um montante de R$ 7,48 mi-
lhões do governo federal du-
rante a gestão de Jair Bolsona-
ro (PL), por meio de emendas 
parlamentares de relator, para 
a compra desses kits por meio 

de um programa do Fundo 
Nacional para o Desenvolvi-
mento da Educação, ligado 
ao Ministério da Educação.

Os equipamentos continu-
am nas caixas nas escolas João 
Costa de Oliveira, que atende 
1.200 alunos do ensino fun-
damental e EJA, na Jairo Cor-
reia, que atende 1.115 alunos, 
e na escola rural Maria Mariá 
de Castro Sarmento, localiza-
da no povoado de Santa Fé, 
com 400 alunos. No total, 
foram recebidos 460 kits. Au-
toridades como a Polícia Fe-
deral, o Tribunal de Contas 
da União e a Controladoria-
-Geral da União estão inves-

tigando o desvio de verbas 
públicas e o possível favoreci-
mento de aliados do presiden-
te da Câmara dos Deputados, 
Arthur Lira (PP). União dos 
Palmares recebeu a maior 
quantia entre os municípios 
alagoanos contemplados pelo 
programa no ano passado.

A empresa fornecedora 
dos kits, a Megalic, localiza-
da em Maceió, pertence ao 
pai de um vereador ligado ao 
grupo político de Lira. A em-
presa vendeu os equipamen-
tos ao governo por um valor 
420% mais alto do que o valor 
declarado de aquisição. Um 
assessor direto de Lira foi alvo 
de mandado de busca e apre-
ensão pela Polícia Federal no 
contexto desta investigação. 
A compra dos kits de robóti-
ca para a Prefeitura de União 
dos Palmares ocorreu em 
março do ano passado. O pre-
feito da cidade, Areski Freitas 
Júnior, conhecido como Kil 
(MDB), é aliado do presiden-
te da Câmara, que é líder do 
centrão e um dos idealizado-
res das emendas de relator, 
um instrumento considerado 
inconstitucional pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF).

O presidente da Câmara 
dos Deputados, Arthur Lira, 
ingressou com uma queixa-
-crime no Supremo Tribu-
nal Federal (STF) contra o 
senador Renan Calheiros. 
Lira acusa Calheiros de in-
júria, difamação e calúnia 
devido a postagens feitas 
pelo senador em redes so-
ciais. O ministro responsável 
por relatar o caso será André 
Mendonça.Recentemente, 
Lira também apresentou 
uma reclamação semelhan-
te ao Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal (TJ-DF), 
porém, a justiça local decli-

nou do caso, alegando imu-
nidade parlamentar dos en-
volvidos. 

O deputado ficou inco-
modado com as acusações 
de caloteiro, desvio de di-
nheiro público e agressão à 
ex-mulher.”Triste exemplo: 
Lira é caloteiro, costuma 
não pagar o que deve. Pior, 
desvia dinheiro público e 
bate em mulher - deu uma 
surra de 2h em Jullyene, a 
ex-esposa e mãe de seus fi-
lhos. Confesso que aprovei a 
Lei Maria da Penha pensan-
do em punir meliantes como 
ele”, escreveu Calheiros em 

seu comentário.
O senador fez tais decla-

rações após surgirem notí-
cias de que Lira estaria em 
dívida com um empresário 
de Alagoas. O caso está em 
discussão judicial, enquanto 
Lira nega qualquer pendên-
cia financeira.O advogado 
de Lira afirma que “fica 
evidente que a postagem foi 
utilizada para atingir a dig-
nidade publicamente e, por 
fim, macular a sua imagem 
perante a sociedade, por 
meio de conteúdo altamente 
calunioso, injurioso e difa-
matório”.

NOVELA SEM FIM
Município de 65 mil habitantes recebeu R$ 7,48 milhões do governo federal

Kits robótica continuam encaixotados 
 em escolas de União dos Palmares

O ex-presidente Jair 
Bolsonaro enfrentará julga-
mento no Supremo Tribu-
nal Eleitoral (TSE) nesta 
quinta-feira (22), a partir 
das 9h. A ação movida pelo 
PDT pode levar à inelegibi-
lidade do ex-presidente por 
oito anos e está relacionada 
à reunião que ele, na época 
líder do Poder Executivo e 
candidato à reeleição, teve 
com embaixadores no Palá-
cio da Alvorada em julho de 
2022. Bolsonaro é acusado 
de abuso de poder político 
e uso indevido de meios de 
comunicação para atacar o 
sistema eleitoral nacional 
próximo ao período eleitoral. 

A data foi escolhida pelo 
presidente da Corte Eleito-
ral, ministro Alexandre de 
Moraes. O julgamento está 
programado para ocorrer em 
até três sessões, podendo se 
estender até setembro para 
que o veredito seja proferi-
do. Com o término do man-
dato de alguns membros do 
TSE, Alexandre de Moraes 
promoveu uma reorgani-
zação na Corte, indicando 
novos nomes. As datas de 
27 e 29 de junho também fo-
ram reservadas para a ação. 

O ministro Benedito 
Gonçalves, corregedor-geral 
eleitoral, é o relator da ação, 
e os demais ministros res-
ponsáveis por decidir se Bol-
sonaro perde seus direitos 
eleitorais são Cármen Lúcia, 

Raul Araújo, Nunes Mar-
ques, André Ramos Tavares 
e Floriano de Azevedo Mar-
ques. Caso a ação condene 
Bolsonaro à inelegibilidade, 
ele se tornará o terceiro pre-
sidente brasileiro a perder o 
direito de ocupar cargos po-
líticos. Os anteriores foram 
Fernando Collor e Luiz Iná-
cio Lula da Silva, cujas con-
denações foram anuladas. 

O julgamento terá início 
com a leitura do relatório 
pelo relator e, em seguida, 
os advogados de defesa de 
Bolsonaro terão a oportu-
nidade de apresentar seus 
argumentos. A defesa alega-
rá que o ex-presidente não 
tinha intenções eleitorais ao 
promover o debate de ideias 
com os embaixadores, trans-
mitido internamente pelo 
Palácio. Posteriormente, a 
acusação terá a oportunidade 
de se pronunciar. Cada lado 
terá 15 minutos para apre-
sentar suas manifestações. 
No último sábado, Bolsona-
ro reconheceu que há gran-
des chances de não poder se 
candidatar nas eleições de 
2026 e 2030. Durante um 
evento em Jundiaí, que mar-
cou a filiação de prefeitos de 
São Paulo ao partido PL, o 
ex-presidente afirmou que 
os indícios do resultado do 
julgamento não são favorá-
veis, mas que ele continuará 
tendo participação política.

A QUEDA
Ação movida pelo PDT pode levar à 

inelegibilidade do ex-presidente
Cada vez mais enfraquecido na política,
Jair Bolsonaro já cogita ficar inelegível

Presidente da Câmara foi chamado de ‘caloteiro’ e 
acusado de ‘desviar dinheiro público’ 

‘Calote’ e ‘agressão a ex-mulher’: queixa de
Lira contra Calheiros chega ao Supremo
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O presidente Luiz Inácio Lula da Silva as-
sinou, nesta segunda-feira, 19, a ampliação do 
valor do chamado “Mínimo Existencial” para 
R$ 600, com o objetivo de permitir que pesso-
as superendividadas possam repactuar suas dí-
vidas. A medida foi oficializas  no Diário Ofi-
cial da União (DOU) desta terça-feira, 20.

“Amplo valor do Mínimo Existencial para R$ 
600, uma medida que aumenta a parte da renda que 
não pode ser cobrada no crédito consignado ou blo-
queada pelas instituições financeiras em caso de su-
perendividamento”, anunciou Lula em uma publi-
cação no Twitter. “Essa iniciativa faz parte de uma 
série de esforços do nosso governo para garantir cré-
dito e condições de consumo para o povo brasileiro, 
contribuindo para o aquecimento da economia.”

A elevação do Mínimo Existencial, de R$ 
303 (valor anterior) para R$ 600 (valor anun-
ciado), já havia sido indicada pelo governo. Ao 
negociar dívidas de consumo, será assegura-
do que o cidadão tenha pelo menos R$ 600 (em 
vez de R$ 303) protegidos para sua subsistência.

Segundo o Palácio do Planalto, o novo anún-
cio permitirá que cerca de 15 milhões de pes-
soas possam repactuar suas dívidas, forne-
cendo um nível mais elevado de proteção ao 
consumidor em casos de superendividamento.

O Conselho de Gestão Es-
tratégica (CGE) do Sindita-
maraty definiu os líderes que 
estarão à frente do grupo du-
rante o biênio de 2023/2025. 
Em uma eleição unânime, 
João Melo foi escolhido 
para o cargo de Secretário-
-Geral, enquanto Fabianne 

Dias assumirá a posição de 
Secretária-Geral Adjunta.

Segundo o Estatuto do 
sindicato, a atual composi-
ção do CGE terá a respon-
sabilidade de estabelecer 
um regimento interno na 
primeira reunião subse-
quente à eleição do Secre-

tário-Geral e seu Adjunto. 
Nessa ocasião, serão dis-
cutidas as disposições esta-
tutárias relativas ao modo 
de operação do conselho.

O Conselho de Gestão 
Estratégica (CGE) foi ofi-
cialmente estabelecido em 
2021, e desde então tem 

desempenhado um papel 
crucial na definição das dire-
trizes e no planejamento es-
tratégico do Sinditamaraty. 
Agora, com a definição dos 
novos líderes, o CGE dará 
continuidade ao trabalho 
de gestão estratégica para 
o período de 2023 a 2025.

É OFICIAL

DEFINIDO

Medida visa proteger pessoas superendividadas e estimular a economia brasileira

João Melo assume como Secretário-Geral e Fabianne Dias como Secretária-Geral Adjunta

Lula amplia “Mínimo Existencial” para 
R$ 600 e possibilita repactuação de dívidas

Sinditamaraty define liderança  
para o biênio 2023/2025
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NOTAS
Dólar atinge menor valor em 

mais de um ano

Em mais um dia de euforia no mercado 
financeiro, o dólar encerrou abaixo de R$ 
4,80, atingindo o menor valor em mais de um 
ano. Ao mesmo tempo, a bolsa de valores teve 
um desempenho positivo, chegando ao nível 
mais alto em oito meses.

O dólar comercial fechou esta segunda-
-feira (19) vendido a R$ 4,776, apresentando 
uma queda de R$ 0,044 (-0,91%). Mesmo com o 
feriado nos Estados Unidos, a cotação iniciou 
o dia estável, mas ao longo do dia registrou 
uma queda consistente. No ponto mais baixo 
da sessão, por volta das 14h, chegou a R$ 4,76

Essa é a menor cotação de fechamento 
desde 31 de maio do ano passado. Com o 
desempenho desta segunda-feira, a moeda 
norte-americana acumula uma queda de 
5,85% apenas em junho. Em relação ao ano de 
2023, a divisa já recuou 9,55%.

No mercado de ações, o dia também foi 
marcado pelo otimismo. O índice Ibovespa, da 
B3, fechou em 119.858 pontos, representando 
uma alta de 0,93%.

CEF vai cobrar tarifa Pix de 
clientes jurídicos privados a 

partir de julho

A Caixa Econômica Federal anunciou que, 
a partir do dia 19 de julho, irá começar a 
cobrar tarifa Pix de seus clientes pessoa jurí-
dica privada. Essa medida está de acordo com 
a Resolução nº 30/2020 do Banco Central, que 
autoriza a cobrança desde novembro de 2020. 
Diversos outros bancos já adotaram a prática 
de tarifas para transações Pix.

Em comunicado oficial, a Caixa ressaltou 
que não irá cobrar tarifas dos clientes pes-
soa física, microempreendedores individuais 
(MEI) e beneficiários de programas sociais. 
A instituição destacou seu compromisso em 
oferecer as melhores condições em produtos 
e serviços aos clientes, enfatizando que os 
valores praticados para a tarifa Pix estão 
entre os menores do mercado. Os clientes 
podem consultar os valores no site da Caixa e 
do Banco Central.

Essa nova medida da Caixa Econômica 
Federal busca alinhar-se ao cenário atual do 
mercado financeiro, em que a cobrança de 
tarifas por transações Pix é uma prática já 
estabelecida por diversos bancos.



10

Marinho e Flamengo final-
mente chegaram a um acordo e 
o atacante  não é mais jogador 
do clube Rubro-Negro.  Após 
semanas de negociações, envol-
vendo afastamento e reintegra-

Acordo de rescisão foi feito de forma amigável e a expectativa do 
Tricolor do Pici é oficializar o atacante nos próximos dias  de São Paulo 

Fim da novela: acertado com o Fortaleza, 
Marinho rescinde contrato com o Flamengo

GANCHO
Exame realizado após o jogo contra o 
River Plate, no Maracanã, pela Copa 
Libertadores, deu resultado positivo 
para a substância  

ção, a ‘novela’ finalmente chegou ao fim. 
A rescisão foi realizada de for-

ma amigável através do jurídico do 
Flamengo, que para liberar o atleta 
seis meses antes do fim do contrato, 
o Tricolor do Pici teve que desem-

bolsar cerca de R$ 1 milhão e 900.
O atacante de 33 anos assina-

rá contrato com o Fortaleza até ja-
neiro de 2026. Entre salário e luvas, 
ele receberá mais de R$ 20 milhões.

O Fluminense anunciou 
que a Conmebol suspendeu o 
zagueiro Manoel por doping. 
A entidade sul-americana avi-
sou ao clube que o exame do 
zagueiro acusou a presença da 
substância ostarina na golea-
da sobre o River Plate por 5 

a 1, dia 2 de maio, pela Liber-
tadores, no Maracanã, quan-
do ficou somente no banco 
de reservas. Manoel já pediu 
a contraprova da amostra. 

O zagueiro tem a sua pri-
meira audiência marcada para 
o próximo dia 28 de junho 

Nova função

Aposentado dos gramados há pouco mais de um 

ano, Betão concluiu no início do mês o curso 

de Executivo de Futebol na CBF. Atualmente, o 

ex-zagueiro é coordenador técnico nas cate-

gorias de base do Avaí, função que assumiu ao 

encerrar a carreira, em abril do último ano.

Compra

O Coritiba comprou o meia Marcelino Moreno 

por R$ 7,1 milhões. O valor é por 50% dos 

direitos econômicos do atleta de 28 anos. O 

Coxa foi obrigado a tomar uma atitude após 

o atleta receber uma proposta do Racing, da 

Argentina. No contrato de empréstimo junto 

ao Atlanta United, o Coritiba tinha duas op-

ções: exercer a opção de compra em 48 horas 

ou liberá-lo. Optou pelo investimento.

Lançamento animal

O Vasco lançou, nesta terça-feira (20), a 

réplica oficial da camisa de Edmundo na con-

quista do título brasileiro, em 1997. A camisa 

da Kappa será idêntica à que Edmundo usou 

e foi campeão e artilheiro do Brasileirão. 

Em um primeiro momento, o torcedor poderá 

comprar um kit em homenagem ao ídolo, 

com a camisa, autógrafo e outras surpresas 

relacionadas à conquista .

Reforço chegando

O ASA anunciou nesta terça-feira (20), a 

contratação do atacante Matheus Matias, de 

24 anos, que estava no Gimhae City, da Coreia 

do Sul. No Brasil, atuou em clubes como 

Corinthians e Ponte Preta. Matheus atuou na 

base do ABC e chegou ao Corinthians em 2018. 

Defendeu a equipe profissional em quatro 

jogos, sendo dois amistosos. No ano seguinte, 

foi emprestado ao Ceará e ao Avaí. Em 2020, 

passou por Oeste, São Bernardo e Paraná. 

Na temporada passada, o atacante defendeu 

o sub-23 do Timão antes de ir para a Ponte 

Preta.

Julgamento STJD

Gabigol, do Flamengo, Felipe Melo e Fernan-

do Diniz, do Fluminense, foram julgados no 

Superior Tribunal de Justiça Desportiva (STJD) 

nesta terça-feira (20), por fatos ocorridos no 

primeiro Fla-Flu das oitavas de final da Copa 

do Brasil. O jogo aconteceu no dia 16 de maio. 

O trio não terá que cumprir suspensões. Gabi-

gol e Felipe Melo foram absolvidos, enquanto 

o treinador Fernando Diniz teve a punição de 

um jogo mantida.
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e o clube carioca disponibi-
lizou a equipe jurídica para 
auxiliar o jogador.  Como 
está suspenso preventivamen-
te, Manoel ficará fora de, no 
mínimo, três jogos: Atlético-
-MG (21/06), Bahia (24/06) 
e Sporting Cristal (27/06). 

A ostarina é uma substân-
cia que tem ação anabolizante, 
trabalhando no ganho de mas-
sa muscular, força e aumento 
nos níveis de performance. 
Esta foi a mesma que afastou a 
Tandara nos Jogos Olímpicos 
de Tóquio, em 2021, gerando 
punição inicial de quatro anos.  

Zagueiro Manoel, do Fluminense, é 
suspenso pela Conmebol por Doping 


